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À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

ILMO (A) SR (A). PREGOEIRO (A) E COMISSÃO DE LICITAÇÃO, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ref.:  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.° 023/2024 

                Abertura do certame: 29/08/2024 às 09h00min. 
 

 

COLOPLAST DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ: 02.794.555/0005-01, 

com sede na ROD REGIS BITTENCOURT, NÚMERO 1962, COMPLEMENTO 

GALPAO 05 06 07C SETOR A M A PARTE X, CEP 06.818-300S, BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM MIMAS, MUNICÍPIO EMBU DAS ARTES, São Paulo, por sua 

representante legal infra-assinado, doravante denominada IMPUGNANTE, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no 

Art. 41, da Lei nº 8.666/93 apresentar a presente IMPUGNAÇÃO ao edital do 

ato convocatório, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 

 

Constitui objeto desta licitação a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

MÉDICO/HOSPITALAR. 
 

 

Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os 

princípios e normas que regem o processo licitatório, a IMPUGNANTE vem, 

através desta, requerer ao (a) Ilmo (a) Pregoeiro (a), que avalie esta peça 

de impugnação e, consequentemente, reavalie o presente edital 

convocatório. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A IMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão 

de Licitação e esclarece que o objetivo desta impugnação ao edital da 

licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular 

andamento do processo, mas sim evidenciar a esta Nobre Comissão os 

pontos que necessitam ser revistos, pois se mantidos provocarão a violação 

dos princípios e regras que regulam o processo licitatório, de forma 

especial, o Princípio da Competitividade e o da Economicidade. 

 

 

2. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 

 

De acordo com o disposto no Edital e preambulo, este processo 

licitatório contempla a participação exclusiva de Microempresa (ME) e 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), para o Item 36 desta oferta de compra, 

senão vejamos: 
 

 
  

É de notório conhecimento que em se tratando de licitações 

públicas, quanto maior o número de competidores com propostas válidas, 

maiores são as chances da Administração obter preços mais vantajosos 

para determinada contratação. 
 

À luz do que dispõe a Lei nº 8.666/93 sobre as finalidades do 

procedimento licitatório, constitui um dos objetivos da licitação a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração, sendo vedado aos 

agentes públicos a inclusão de cláusulas restritivas no edital, salvo o que for 

permitido em lei. 
 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.     (Redação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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dada pela Lei nº 12.349, de 

2010)      (Regulamento)      (Regulamento)       (Regulamento) 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo 

e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;        (Redação 

dada pela Lei nº 12.349, de 2010)” (grifos nossos) 

 

Neste sentido, resta indubitável a importância de se verificar e 

privilegiar a competitividade em licitações públicas antes mesmo da 

publicação do edital, através da análise de mercado, eleição do critério 

de julgamento compatível, tratamento diferenciado e destinação para 

participação exclusiva. 
 

A LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, instituiu a 

obrigatoriedade de se destinar licitações para participação exclusiva de 

ME, EPP e MEI em determinadas situações, senão vejamos: 
 

“Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública:        (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 147, de 2014) 

  

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à 

aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação 

de microempresa ou empresa de pequeno porte;        (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)  

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 

natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte.        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, 

de 2014)”  

 

Mas essa regra não é absoluta e encontra ressalva nas seguintes 

situações previstas no referido diploma legal, in verbis:  
 

“Art.49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7746.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7840.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7843.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
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sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 

e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 

25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as 

dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 

quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o 

disposto no inciso I do art. 48.        (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014)” 

 

Desta forma, a contrário sensu do que muitos editais impõem 

como regra absoluta, a referida lei complementar estabelece as exceções 

para não se eleger a exclusividade de participação. 
 

                 Neste sentido, considerando o atual cenário econômico que 

assola o Brasil, toda redução de custos que se possa fazer, seja na atuação 

pública, seja nas atividades empresariais, será de grande importância para 

a Administração se pensada de forma macroeconômica. 

 

E a própria Lei Complementar que instituiu o tratamento 

diferenciado a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em licitações 

públicas, facultou à Administração a não adoção do tratamento 

diferenciado, se este não for vantajoso para a Administração Pública ou 

importar prejuízo ao objeto a ser contratado, senão vejamos: 
 

 

“Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

(...) 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 

e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado;” 

 

Outro fator a ser ressaltado é que o item 36, elencado no Termo 

de Referência – Anexo I, do Edital, são manufaturados na Suécia pela Atos 

medical A.B e importados pela subsidiária COLOPLAST DO BRASIL LTDA, a 

qual é distribuidora exclusiva dos insumos PROVOX, conforme atestado e 

certificado por documentos anexos a esta Impugnação (cartas de 

exclusividade), emitidos por entidades com competência para tal e 

amplamente aceitos e acatados em processos licitatórios por todo o Brasil 

em esferas, federal, estadual e municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
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Portanto, qualquer outra empresa que possa vir a apresentar 

proposta, terá obrigatoriamente, que adquirir os produtos da COLOPLAST 

DO BRASIL LTDA, para fornecer a este órgão. Como distribuidora exclusiva 

da Atos Medical AB (fabricante sueca dos Insumos) a COLOPLAST DO 

BRASIL LTDA está impedida de utilizar distribuidores para revender estes 

insumos. 

 

Diante de todas essas razões, considerando que a adoção da 

ampla participação neste processo não impossibilitará que Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte, Sociedades Cooperativas, etc participem da 

licitação; 

 

Considerando que a adoção da ampla participação favorecerá 

ao órgão, principalmente no cumprimento ao Princípio da Economicidade. 

 

Considerando que caso seja mantido a exclusividade para 

participação de ME e EPP o Item 36 fracassarão. 
 

A IMPUGNANTE pede a exclusão da exclusividade para 

participação de ME e EPP para os ITEM 36 deste processo licitatório, a fim 

de possibilitar a ampla participação de empresas neste processo. 
 

Caso ainda assim V.S.a decida pela manutenção da 

exclusividade de participação, a IMPUGNANTE pede que seja aplicado o 

disposto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar 123/2006 alterada pela 

Lei Complementar 147/2014, que assim dispõe: 
 

 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

(...) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 

as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;" 

 

Com espeque no referido dispositivo, a IMPUGNANTE pede que, 

caso não se apresentem no mínimo 03 (três) microempresas ou empresas 

de pequeno porte no dia da sessão pública, que o processo seja ampliado 

para a participação das demais empresas que comparecerem no dia, a 

fim de maximizar o aproveitamento do processo em prol do Princípio da 

Eficiência. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
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3. DO PEDIDO 

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, esta 

IMPUGNANTE requer com supedâneo na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores 

alterações, bem como as demais legislações vigentes, o recebimento, 

análise e admissão desta peça, para que o ato convocatório seja 

retificado nos assuntos ora impugnados, sendo esta a única forma de se 

recuperar a característica essencial da disputa. 

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela 

emissão de parecer, informando quais os fundamentos legais que 

embasaram a decisão do (a) Sr.(a) Pregoeiro(a). 

Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

 

São Paulo, 20 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 
COLOPLAST DO BRASIL LTDA 

Rafael Rocha Monteiro 

Advogado 

RG. 2001002001526 – SSPDC – CE 

CPF/MF nº 018.586.563-11 

Procurador 
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